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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 020/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5184/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

Interessados: Secretaria Municipal de Assistência Social e Mulheres 

Modalidade da licitação: Pregão 

Forma: Eletrônico 

Tipo:  Menor Preço 

Julgamento:  Por Lote 

Objeto: 

Futura e eventual aquisição de cestas básicas, compostas por 
gêneros alimentícios de primeira necessidade, conforme 
especificações e quantitativos, destinadas à execução das 
ações socioassistenciais do Município, visando atender 
famílias em situação de vulnerabilidade social 
acompanhadas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Mulheres, com o objetivo de contribuir para a 
segurança alimentar, minimizar situações de insegurança 
alimentar e fortalecer a proteção social dos beneficiários. 

Responsável pela 
solicitação e contratação: 

Tauanne Nayara Ferreira Alves 

Decreto da comissão de 
licitações: 

Decreto Municipal nº 343, de 26 de junho de 2026 

Pregoeiro: Fernando Rezende Costa 

Data da entrega/envio de 
proposta: 

21/08/2026 ATÉ 03/09/2026 ÀS 07:55h 

Data da abertura e 
julgamento: 

03/09/2026 

Horário: 08:00 horas (Horário de Brasília) 

Modo de Disputa: ABERTO 

Local para a realização da 
sessão: 

www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br 

Locais onde está disponível 
o edital e anexos para 
consulta: 

https://www.neropolis.go.gov.br/ e 
www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br 

Comunicação entre o 
órgão licitante e o público 
em geral: 

Quaisquer pedidos de esclarecimentos, informações, 
impugnações ao instrumento convocatório, recursos e 
contrarrazões poderão ser formulados por meio da 
plataforma www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br  

Legislação aplicada: Lei nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais aplicáveis à 
presente licitação. 

 

Torna-se público que o Fundo Municipal de Assistência Social de Nerópolis, por meio do 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, realizará licitação, para Registro de Preços, na 

http://www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br/


 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO: 

O objeto da presente licitação é a futura e eventual aquisição de cestas básicas, 
compostas por gêneros alimentícios de primeira necessidade, conforme especificações e 
quantitativos, destinadas à execução das ações socioassistenciais do Município, visando 
atender famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Mulheres, com o objetivo de contribuir para a segurança 
alimentar, minimizar situações de insegurança alimentar e fortalecer a proteção social 
dos beneficiários. Conforme Tabela abaixo: 

  

PLANILHA UNIFICADA PARA O JULGAMENTO NO PREGÃO. É VÁLIDO REGISTRAR QUE 
AS EMPRESAS DEVEM APRESENTAR SUAS PROPOSTAS DE ACORDO COM ESSA 

PLANILHA. 

 

LOTE ÚNICO  

ITEM 
Qtde 

Cestas 
QTD UND DESCRIÇÃO 

1 5.000 

2 PACOTE 

Arroz. Tipo 1. Pacotes plásticos de 5 Kg. Grãos altamente selecionados: até 10% de grãos quebrados. 
Características Técnicas: Grupo: Beneficiado; Subgrupo: Polido; Classe: Longo Fino. O produto não deve 
apresentar grãos disformes, percentual de impurezas acima de 5% (grãos queimados, pedras, cascas e 
carunchos), cheiro forte intenso e não característica preparação dietética final inadequada apresentando 
empapamento ou dificuldade em cozinhar. Embalagem: Em polietileno, transparente, atóxica, intacta, 
lacrada e limpa. Prazo de Validade: Mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. O rótulo deve conter 
as características do produto e no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, quantidade, 
ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. 

1 PACOTE 

Feijão. Tipo 1. Pacotes de 1 Kg. Características Técnicas: Feijão classe marrom, grupo 1. Não poderá 
apresentar grãos disformes e ou quebrados, coloração dos grãos com nuances diferentes, impurezas 
(pedras, terra), bolor, mofo, caruncho e rendimento inadequado. Embalagem: Em polietileno, 
transparente, atóxica, intacta, lacrada e limpa. Prazo de validade: Mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega. O rótulo deve conter no mínimo  as  seguintes  informações:  nome  e/ou  marca,  quantidade, 
características do produto, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. 

1 PACOTE 

Açúcar Cristal. Pacotes de 2 kg. Produto processado da cana-de-açúcar com moagem refinada, coloração 
branca uniforme. Não deve apresentar sujidade, grumos, umidade, bolor e rendimento insatisfatório. 
Embalagem: Em polietileno, transparente, atóxica, intacta, lacrada e limpa. Prazo de Validade: Mínimo de 
6 meses a partir da data de entrega. O rótulo deve conter no mínimo as seguintes informações: nome 
e/ou marca, quantidade, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. 

2 FRASCO 

Óleo de soja. Embalagem: garrafas pet de 900 ml. Prazo de validade: mínimo de 6 meses a partir da data 
de entrega. Embalagem: deve estar intacta, limpa, sem vazamentos, amassados ou abaulamento. O rótulo 
deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote 
e informações nutricionais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

1 PACOTE 

Macarrão. Pacotes de 500 g. Tipo: massa sêmola padre nosso ou parafuso. Sabor, odor e coloração 
característicos, sem apresentar macarrões quebrados, ranço, umidade, bolor, parasitas, insetos, larvas e 
substâncias estranhas à composição do produto.  Embalagem: Em polietileno, transparente, atóxica, 
intacta, lacrada e limpa. Prazo de validade: Mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. O rótulo deve 
conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, características do produto, ingredientes, 
data de validade, lote e informações nutricionais. 

1 LATA 

Extrato de tomate. Lata 340g. Características Técnicas: Extrato de tomate simples e concentrado. 
Embalagem: Deve estar intacta, não apresentando sujidades, amassamento, vazamento ou abaulamento. 
Prazo de validade: Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. O rótulo deve conter no mínimo as  
seguintes  informações: nome e/ou marca, quantidade, ingredientes, data de validade, lote e informações 
nutricionais. 

1 PACOTE Café moído, torrado, empacotado a vácuo. Embalagem 500 Grs. 

1 UNIDADE Goiabada. Embalagem 500 Grs. 

1 PACOTE 

Biscoito Cream Cracker. Pacotes plásticos de 340g. Serão rejeitados os biscoitos ou bolachas malcozidas, 
queimados e de caracteres organolépticos anormais (cheiro forte). Não poderá apresentar umidade ou 
biscoitos quebrados (percentual máximo aceito – até 5% de biscoitos quebrados). Embalagem: Em 
polietileno, transparente, atóxica, intacta, lacrada e limpa. Prazo de Validade: Mínimo de 3 meses a partir 
da data de entrega. 

1 PACOTE 

Biscoitos doces. Tipo leite. Pacotes plásticos de 340g. Serão rejeitados os biscoitos ou bolachas 
malcozidas, queimados e de caracteres organolépticos anormais (cheiro forte). Não poderá apresentar 
umidade ou biscoitos quebrados (percentual máximo aceito – até 5% de biscoitos quebrados). 
Embalagem: Em polietileno, transparente, atóxica, intacta, lacrada e limpa. Prazo de Validade: Mínimo de 
3 meses a partir da data de entrega. O rótulo deve conter no mínimo as seguintes informações: nome 
e/ou marca, quantidade, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. 

1 PACOTE 

Farinha de mandioca. Pacotes de 500 g. Grupo: Seca, Subgrupo: Extrafina, Classe:  Branca, Tipo: 1. Não 
deverá apresentar grumos, partes duras, misturas, resíduos e/ou impurezas, odor forte e intenso, 
coloração anormal (brancas com pontos amarelo escuro e/ou marrom). Embalagem: Em polietileno, 
transparente, atóxica, intacta, lacrada e limpa. Prazo de validade: Mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega. O rótulo deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, quantidade, 
ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais.   

1 PACOTE 

Farinha de trigo. Pacotes de 1 kg. Não poderá apresentar umidade, resíduos, impurezas, parasitas, 
grumos, fermentação, ranço, bolor e cheiro não característico. Deve produzir ligeira crepitação quando 
comprimida entre os dedos. Embalagem: Deve estar intacta, limpa e lacrada e lacrada. Prazo de validade: 
Mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. O rótulo deve conter no mínimo as seguintes informações: 
nome e/ou marca, quantidade, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. 

1 PACOTE 

Sal iodado refinado. Pacotes plásticos de 1 Kg. Não devem apresentar sujidade, umidade, misturas 
inadequadas ao produto e grumos. Embalagem: Em polietileno transparente, intacta e lacrada e ter 
embalagem secundária de ráfia ou sacos de polietileno. Prazo de validade: Mínimo de 3 meses a partir da 
data de entrega. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. 

2 PACOTE Leite Em pó 400 Gr 

 



 

As marcas indicadas na tabela abaixo possuem caráter exclusivamente referencial 

e têm por finalidade estabelecer o padrão mínimo de qualidade esperado pela 

Administração, não restringindo a competitividade, sendo admitido o fornecimento 

de produtos de outras marcas, desde que apresentem qualidade equivalente ou 

superior e atendam integralmente às especificações técnicas previstas neste Edital e 

seus anexos. 

A utilização de marcas de referência decorre da necessidade de assegurar a 
adequada aplicação dos recursos públicos, considerando que a pesquisa de preços 
utilizada para formação do valor estimado da contratação foi realizada com base em 
produtos reconhecidamente aceitos no mercado e com padrão de qualidade 
compatível com o interesse da Administração. 

Encerrada a fase de lances, a proposta da licitante melhor classificada, incluindo 
as marcas ofertadas para cada item, será encaminhada à Secretaria Municipal 
requisitante, responsável pela elaboração do Termo de Referência, para análise 
técnica quanto à compatibilidade das marcas apresentadas com o padrão de 
qualidade estabelecido neste edital. Caso, mediante parecer técnico devidamente 
fundamentado, seja constatado que algum produto ofertado possui qualidade inferior 
às marcas de referência ou não atende às especificações técnicas exigidas, a proposta 
será desclassificada em relação ao respectivo lote, sendo convocada a licitante 
subsequente, observada a ordem de classificação. 

 

A TABELA ABAIXO APRESENTA OS ITENS QUE COMPÕEM O OBJETO DA LICITAÇÃO, 
SEUS RESPECTIVOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS E AS MARCAS UTILIZADAS COMO 

REFERÊNCIA DE PADRÃO MÍNIMO DE QUALIDADE 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCAS UND QTDE 

1 ARROZ TIPO I PACOTE DE 5 KG SAFRA, LUIZA OU SUPERIOR PCT 10.000 

2 FEIJÃO TIPO I PACOTE DE 1 KG SAFRA, LUIZA OU SUPERIOR PCT 5.000 

3 AÇÚCAR CRISTAL 2 KG PÉROLA, CRISTAL OU SUPERIOR PCT 5.000 

4 ÓLEO DE SOJA 900 ML COMIGO, SOYA OU SUPERIOR UND 10.000 

5 MACARRÃO PACOTE DE 500GR LIANE, GALO OU SUPERIOR PCT 5.000 

6 EXTRATO DE TOMATE 340 G XAVANTE, FUGINI OU SUPERIOR UND 5.000 

7 
CAFÉ MOÍDO EMBALAGEM 500 
GR 

PINGO DE OURO, MOINHO FINO 

OU SUPERIOR 
PCT 

5.000 

8 GOIABADA EMBALAGEM 500GR VAL, PREDILECTA OU SUPERIOR UND 5.000 

9 
BISCOITO CREAM CRACKER 
340GR 

LIANE, MARILAN OU SUPERIOR 
PCT 

5.000 

10 
BISCOITO DOCE TIPO LEITE 
340GR 

LIANE, MARILAN OU SUPERIOR PCT 5.000 

11 FARINHA DE MANDIOCA 500 GR AMAFIL, YOKI OU SUPERIOR PCT 5.000 



 

12 FARINHA DE TRIGO 1KG 
LILITA, DONA BENTA OU 

SUPERIOR 

PCT 5.000 

13 SAL IODADO REFINADO 1KG PLUMA, SAL LEBRE OU SUPERIOR PCT 5.000 

14 LEITE EM PÓ ITAMBÉ, TIROL OU SUPERIOR UND 10.000 

 

1.1.1. As propostas das empresas deverão ser apresentadas de forma detalhada, 
contendo a descrição, marca, quantidade, unidade, valor unitário e valor total, 
conforme os documentos em anexo. Não serão aceitáveis propostas sem as 
especificações mencionadas, uma vez que estas serão utilizadas para análise pelo 
técnico responsável. 

1.1.1.1. Diante da problemática relacionada à INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
por parte dos licitantes em procedimentos licitatórios anteriores, torna-se 
imperativo esclarecer de maneira INEQUÍVOCA que o item 1.1.1. refere-se à 
proposta INICIAL (aquela que deve ser anexada junto à documentação). É de 
suma importância ressaltar que tal raciocínio OBVIAMENTE deve ser 
integralmente observado também para a proposta realinhada, uma vez 
declarada vencedora. 

Justificativa para adoção do critério de julgamento pelo menor preço global (lote 
único): 

O julgamento pelo menor preço global do lote foi adotado em razão da natureza do 
objeto, que consiste no fornecimento de cestas básicas completas, compostas por 
gêneros alimentícios que devem ser entregues em conjunto, observando composição 
padronizada, qualidade uniforme e condições adequadas de acondicionamento, 
transporte e distribuição. 

 

A divisão do objeto por itens poderia resultar na contratação de múltiplos fornecedores, 
comprometendo a padronização das cestas, aumentando a complexidade da gestão 
contratual, da logística de recebimento, armazenamento, conferência, montagem e 
distribuição, além de elevar os custos administrativos e operacionais da Administração. 

A contratação por lote único assegura maior eficiência na execução, uniformidade dos 
produtos fornecidos, melhor controle da fiscalização, redução dos riscos operacionais e 
maior economicidade, atendendo ao interesse público, em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021, bem como com as conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar, 
que demonstrou ser esta a solução mais vantajosa para a Administração. 

1.2. JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO COM AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

1.2.1. DA CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

• O Município de Nerópolis assegura integralmente os direitos conferidos às 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme estabelecido na Lei 
Complementar nº 123/2006 e garantido pelo artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 



 

• Dentre os benefícios assegurados, destaca-se a aplicação da regra do empate ficto, 
prevista no artigo 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006, que possibilita à 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte apresentar nova proposta quando sua 
oferta for até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta apresentada por empresa 
de maior porte, assegurando maior competitividade e isonomia no certame. 

1.2.2. DA JUSTIFICATIVA PARA A NÃO APLICAÇÃO DA RESERVA DE COTA ÀS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

A Administração optou pela realização do certame em ampla concorrência, sem a 
formação de cota reservada, após avaliar as características do objeto, a forma de 
adjudicação pelo menor preço por lote, a necessidade de fornecimento das cestas básicas 
de forma padronizada, a logística de entrega, a economia de escala, os custos 
administrativos, a fiscalização contratual e os riscos decorrentes da fragmentação da 
contratação. 

Embora o objeto consista na aquisição de bens, a divisão da contratação entre diversos 
fornecedores poderá comprometer a uniformidade das cestas básicas, dificultar o 
controle da qualidade dos produtos, aumentar os custos de gestão, recebimento, 
conferência, armazenamento e fiscalização, além de comprometer a eficiência da 
execução contratual e a adequada aplicação dos recursos públicos. 

A contratação por lote único assegura maior padronização dos produtos que compõem 
as cestas básicas, simplifica a gestão contratual, reduz riscos operacionais, proporciona 
ganhos de escala e contribui para a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, em conformidade com os princípios da eficiência, da economicidade e do 
interesse público. 

A não adoção de cota reservada não impede nem restringe a participação das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que poderão disputar integralmente o 
objeto licitado, permanecendo assegurados todos os benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006, especialmente o tratamento favorecido, o direito ao 
empate ficto e os demais benefícios legalmente aplicáveis. 

Dessa forma, a realização do certame em ampla concorrência mostra-se a solução mais 
adequada para atender ao interesse público, garantindo a padronização das cestas 
básicas, a eficiência da contratação, a economicidade e a adequada execução do objeto, 
sem afastar os direitos assegurados às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 
2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. Das Definições: 

a) Sistema de registro de preços - SRP - conjunto de procedimentos para a 
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, às 
obras e à aquisição e à locação de bens para contratações futuras; 
b) Ata de registro de preços - documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados 
o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou as entidades participantes e 
as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da 



 

licitação, no aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas 
apresentadas; 

c) Órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou entidade da Administração 
Pública municipal responsável pela condução do conjunto de procedimentos 
para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele 
decorrente; 
d) Órgão ou entidade participante - órgão ou entidade da Administração 
Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de 
preços e integra a ata de registro de preços; 
e) Órgão ou entidade não participante - órgão ou entidade da 
Administração Pública que não participa dos procedimentos iniciais da licitação 
para registro de preços e não integra a ata de registro de preços. 

 

DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo 
facultada a realização de licitação específica para a necessidade pretendida, desde que 
devidamente motivada. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. Os 
contratos decorrentes da ata poderão ser alterados, observados os limites e as 
condições legalmente aplicáveis aos contratos administrativos. 

A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, admitida prorrogação 
por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados e 
mantidas as demais condições aplicáveis. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos. O credenciamento é a condição para formulação 
de lances e praticar todos os atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de 
identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Os 
interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico, por meio do site https://licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. 

3.2. O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos 
neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Os interessados em participar deste 
Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico, por meio do 
site www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. 

3.2.1. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único 
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos 
os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada; 



 

3.2.2. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais 
de uma Empresa licitante. 

3.3. Que fique registrado, devido à interpretação equivocada por parte dos licitantes 
em processos anteriores, que é responsabilidade da empresa compreender o edital, ter 
funcionários especializados, possuir uma conexão à internet adequada e funcionando 
durante a sessão, estar atenta à contagem de tempo durante a etapa de lances e realizar 
a atualização da página, seja através do botão F-5 ou qualquer outro meio disponível. É 
sabido por todos que, às vezes, é necessário atualizar a página na internet; portanto, não 
se pode alegar que houve travamento do sistema, uma vez que o responsável técnico do 
sistema tenha confirmado por meio de chat que não houve interrupções. Obviamente, o 
pregoeiro não possui nenhum mecanismo no sistema para interromper a sessão antes 
de terminar a contagem do cronômetro, e essa sessão só é encerrada quando as 
empresas param de dar lances, deixando de forma tácita que estão desistindo após seu 
último lance. Seria conveniente para qualquer empresa, após cometer um erro ao não 
apresentar o lance antes do término dessa etapa, ou que tenha decidido reduzir o valor 
depois de encerrada a etapa de lances, simplesmente alegar que o sistema travou. Se tal 
alegação fosse aceita pelos pregoeiros, reiniciando a etapa de lances, a empresa 
vencedora que cumpriu todos os critérios legais seria prejudicada. 

3.3.1. Não obstante, é de total responsabilidade da empresa que estiver 

participando estar atenta ao que está sendo discutido no chat pelo pregoeiro e pelos 

outros licitantes. O pregoeiro comunicará no chat, se necessário, a suspensão da 

sessão, indicando o dia e a hora em que será retomada. Enquanto a sessão não for 

suspensa, a empresa DEVE permanecer presente, pois se for questionada ou se for 

solicitado que algum documento seja anexado, o pregoeiro pode inabilitar essa 

empresa e convocar o segundo colocado, considerando assim o silêncio como uma 

negativa à pergunta. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 



 

3.8. TRATAMENTO FAVORECIDO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE: 

a) O presente certame será realizado sob o regime de ampla concorrência, 
garantindo igualdade de condições entre os participantes, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

b) Entretanto, nos termos da legislação vigente, será concedido 
tratamento favorecido às microempresas (ME), empresas de pequeno 
porte (EPP), sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133/2021, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física 
e microempreendedores individuais (MEI), conforme os limites 
estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006. 

c) Em especial, nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 
123/2006, será assegurado às microempresas e empresas de pequeno 
porte o direito de preferência em caso de empate ficto, definido como 
a hipótese em que a proposta apresentada por uma ME ou EPP for até 
5% (cinco por cento) superior à melhor proposta de empresa de maior 
porte. 

d) Caso seja identificado o empate ficto, a ME ou EPP será convocada para 
apresentar nova proposta de preço inferior à proposta originalmente 
classificada em primeiro lugar, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos 
contados da convocação no chat do sistema eletrônico. 

e) Todas as comunicações relacionadas ao exercício do direito de 
desempate serão realizadas exclusivamente pelo chat do sistema, 
ficando registradas na ata da sessão pública. 

f) É de inteira responsabilidade das empresas participantes acompanhar 
atentamente todas as mensagens enviadas no chat do sistema e os 
prazos mencionados, não podendo alegar desconhecimento ou 
ausência de notificação como justificativa para o não exercício do 
direito de preferência dentro do prazo estabelecido. 

g) O não envio do novo lance dentro do prazo de 05 (cinco) minutos 
acarretará na preclusão automática do direito de desempate, 
mantendo-se a classificação original das propostas. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

3.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 



 

3.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

3.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.13. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 3.9.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.16. Nos casos de vedação de participação de pessoas jurídicas em consórcio a 
contratante deverá apresentar as justificativas da vedação. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após a fase de apresentação de 
propostas, lances e julgamento.  

4.1.1. PARA EVITAR DÚVIDAS ENTRE OS LICITANTES E GARANTIR MAIOR CLAREZA 
NO PROCEDIMENTO, a proposta deverá ser cadastrada e anexada no sistema 
eletrônico até a data e horário indicados no edital, não ultrapassando o horário de 
início da sessão, sendo vedado qualquer cadastro de proposta inicial após o início da 
sessão. Após a fase de lances e a definição da melhor proposta, os documentos de 
habilitação serão exigidos apenas do licitante vencedor. O pregoeiro convocará o 
licitante classificado em primeiro lugar para que, no prazo de 4 (quatro) horas, 
encaminhe toda a documentação exigida para habilitação, exclusivamente pelo 
sistema eletrônico. Considerando que a participação em licitações exige que as 
empresas mantenham sua documentação regularmente organizada e que certidões, 
como a Certidão Negativa de Falência, podem ser geradas e pagas eletronicamente, o 
prazo estabelecido é suficiente para o cumprimento dessa exigência, assegurando a 
celeridade e a eficiência da sessão. Caso o licitante vencedor não apresente a 
documentação dentro do prazo ou apresente documentação que o inabilite, será 
convocado o segundo colocado, e assim sucessivamente, conforme a ordem de 
classificação. Entretanto, caso seja constatada alguma falha sanável na documentação 
apresentada, o pregoeiro poderá, dentro dos limites da razoabilidade e do PRINCÍPIO 
DO FORMALISMO MODERADO, conceder prazo para saneamento da irregularidade, 
garantindo a ampla concorrência e evitando a exclusão desnecessária de propostas 
vantajosas à Administração. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021. 

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão 
pública, sendo vedada qualquer alteração na proposta após o início da sessão. A fase de 
habilitação ocorrerá apenas após a fase de lances e julgamento, sendo exigida 
exclusivamente do licitante vencedor. 
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4.5. A ordem de classificação dos licitantes será definida apenas após a fase de lances, 
considerando os critérios estabelecidos neste edital. 

4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta, obedecendo às seguintes regras: 

4.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; 

4.8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.7. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

4.12. Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, deverá o 
licitante, sob pena de desclassificação da proposta, sem proceder qualquer tipo de 
identificação, enviar em anexo no sistema sua proposta, com todas as especificações 
constantes no termo de referência, além de valores unitários e valores totais. 

4.12.1. Para não ter confusão referente ao item 4.12. Quando falamos sobre a 
identificação, queremos dizer sobre colocar o nome da empresa no campo que diz 
respeito a MARCA dentro do SISTEMA, já a proposta em PDF que deve ser anexada, 
pode e deve sim ter o timbrado da empresa com telefone e demais dados, pois essa, 
TODOS inclusive a comissão, só terá acesso depois da etapa de lances. 
 



 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública: 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR POR LOTE; 

5.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

5.5.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema; 

5.5.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.8. A etapa de lances da sessão pública será do modo ABERTO, conforme Art. 56, inc. I 
da Lei Federal 14.133/2021: 

5.8.1. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22 da 
IN SEGES/ME 73/2022, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração desta etapa; 

5.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 



 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários; 

5.8.3. Definida a melhor proposta, caso a segunda colocada seja uma 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e sua oferta esteja até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta, será concedido o direito de desempate 
ficto, de forma automática pelo sistema. 

5.8.3.1. O sistema convocará a ME/EPP melhor classificada para que, no prazo de 
até 5 (cinco) minutos, apresente uma nova proposta com valor menor do que a 
primeira colocada. 

5.8.3.2. Caso a ME/EPP convocada não apresente novo lance ou desista, o direito 
será transferido para a próxima ME/EPP classificada dentro do intervalo de 5%, 
seguindo a ordem de classificação ou retornará para a empresa classificada como 
grande porte. 

5.8.3.3. Se houver empate entre duas ou mais ME/EPP dentro da margem de 5%, 
o sistema realizará de forma automática e de forma aleatória uma ordem de 
classificação para definir qual delas terá a primeira oportunidade de cobrir a melhor 
oferta. 

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição: 

5.11.1. A proposta terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua apresentação; 

5.11.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos quando 
participarem de licitações públicas; 

5.11.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 4.5. 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 
preço na execução do contrato. 
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5.13. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto 
no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, VEDADA a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação ao critério de desempate para microempresas, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006. 
5.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.20. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
5.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
5.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
5.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem. 
5.24. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação. 
5.25. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 
5.26. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 
5.27. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
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5.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por. 
5.29. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize. 
5.30. Empresas Brasileiras. 
5.31. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
5.32. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
5.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento: 

5.33.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.34. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.35. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
5.36. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
5.37. Após a negociação e a definição do vencedor do certame, o pregoeiro convocará 
exclusivamente o licitante classificado em primeiro lugar para que, no prazo de até 4 
(quatro) horas, envie sua documentação de habilitação exigida neste Edital e a 
proposta realinhada. 

5.38. Caso o licitante classificado em primeiro lugar não apresente a documentação 
dentro do prazo, ou apresente documentos que o inabilitem, o pregoeiro convocará o 
licitante classificado em segundo lugar, seguindo a ordem de classificação, até que seja 
encontrado um licitante habilitado. Também dele levar em conta o que foi já estabelecido 
no item 4.1.1. 

5.39. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério do pregoeiro, mediante 
solicitação justificada do licitante, desde que realizada por meio do chat do sistema 
eletrônico antes do fim do prazo original. 

5.40. A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação, conforme 
art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

5.41. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.42. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 



 

6. DA FASE DE JULGAMENTO: 

6.1. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação, exclusivamente para o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, conforme previsto nos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar terá o prazo de até 4 
(quatro) horas, para apresentar toda a documentação de habilitação exigida neste Edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.3. Caso o licitante classificado em primeiro lugar não apresente a documentação 
dentro do prazo ou apresente documentos que o inabilitem, o pregoeiro convocará o 
licitante classificado em segundo lugar, seguindo a ordem de classificação, até que seja 
encontrado um licitante habilitado. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, conforme os critérios estabelecidos neste edital e na legislação vigente. 

6.5. A Administração poderá sanar erros ou falhas nos documentos de habilitação, 
desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, conforme 
art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 da IN SEGES nº 
73/2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com qualquer outra exigência do Edital, 
desde que insanável. 

6.8. Para fins de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos 
termos do art. 34 da IN SEGES nº 73/2022. 

6.8.1. A inexequibilidade da proposta somente será confirmada após diligência 
do pregoeiro, que deverá comprovar: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Que não há custos de oportunidade que justifiquem o valor ofertado. 



 

6.9. Caso haja indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta, conforme previsto no art. 64 da Lei nº 
14.133/2021. 

6.10. Caso o custo estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
sua planilha de composição de preços ajustada ao valor final de sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. O fornecedor poderá ajustar a planilha, no prazo indicado 
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove a viabilidade 
da contratação. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo limita-se a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação indevida de recolhimento de impostos pelo Simples Nacional, quando não 
aplicável a esse regime tributário. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

7.1. Os documentos previstos neste edital são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos 
somente do licitante vencedor, após a fase de lances e a definição da melhor proposta. 

7.2. A proposta de preços deverá ser cadastrada e anexada no sistema eletrônico 
antes da abertura da sessão pública, dentro do prazo estabelecido no edital, sendo 
vedado o envio após o início da sessão. 

7.3. A verificação dos documentos de habilitação será feita exclusivamente em 
relação ao licitante vencedor. Este deverá encaminhar a documentação exigida no prazo 
de 4 (quatro) horas, por meio do sistema eletrônico conforme o item 4.1.1. 

7.4. Será verificado se o licitante vencedor apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, sendo responsável pela veracidade das informações prestadas, 
nos termos do art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

7.5. O licitante vencedor deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, conforme legislação vigente. 

7.6. O licitante vencedor deverá apresentar declaração de que suas propostas 
econômicas compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, na legislação trabalhista, nas normas 



 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.7. Somente haverá necessidade de comprovação do preenchimento dos requisitos 
mediante apresentação de documentos originais não digitais quando houver dúvida 
quanto à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir, 
conforme IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º. 

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

7.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista somente serão 
exigidos do licitante vencedor, em momento posterior ao julgamento das propostas. 

7.10. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição 
ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme art. 64 da 
Lei nº 14.133/2021 e art. 39, §4º, da IN nº 73/2022, para: 

7.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; 

7.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá conceder prazo 
para saneamento de falhas sanáveis, desde que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, observando o princípio do formalismo moderado. A 
decisão será fundamentada e registrada em ata acessível a todos os participantes. 

7.12. Caso o licitante vencedor não atenda às exigências para habilitação dentro do 
prazo estabelecido, o pregoeiro convocará o segundo colocado, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante vencedor cuja proposta seja aceita pelo pregoeiro, após 
concluídos os procedimentos de que trata o item anterior. 

7.14. A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte será verificada na fase de habilitação. Havendo alguma restrição, será assegurado 
o prazo legal para regularização, na forma da legislação aplicável, sem que documentos 
vencidos sejam considerados válidos. 

7.15. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

7.16. DA REGULARIDADE JURÍDICA a ser apresentada: 

7.16.1. Habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para 
o exercício da atividade a ser contratada. 

7.17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a ser apresentada: 



 

7.17.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter executado 

fornecimento compatível com o objeto desta licitação, em características, quantidades e 

prazos. 

7.17.2. A licitante deverá apresentar Alvará de Funcionamento, expedido pelo órgão 

competente, válido na data da sessão pública. 

7.17.3. A licitante vencedora deverá apresentar, na sessão ou antes da assinatura da Ata 
de Registro de Preços, Licença Sanitária, Alvará Sanitário ou documento equivalente, 
expedido pelo órgão competente, referente ao estabelecimento que será utilizado para 
o armazenamento, acondicionamento, montagem e distribuição das cestas básicas, 
compatível com as atividades que serão executadas. 

7.17.3.1. Caso a legislação do local do estabelecimento dispense a emissão do 
documento, a licitante deverá apresentar declaração, certidão ou documento oficial 
expedido pelo órgão sanitário competente que comprove a dispensa. 

 

7.18. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.18.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal 
(SINTEGRA), relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividades e compatível com o objeto do certame, com prazo de validade em vigor na 
data de encerramento do prazo de envio da documentação; 

7.18.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do 
prazo de envio da documentação. 

7.18.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
por meio do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei, com prazo de validade em vigor na data de 
encerramento do prazo de envio da documentação; 

7.18.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, com prazo de 
validade em vigor na data de encerramento do prazo de envio da documentação; 

7.18.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 
em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da 
licitante, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de envio 
da documentação; 

7.18.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br 
ou www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, com prazo de validade em vigor na data de 
encerramento do prazo de envio da documentação; 

7.18.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  



 

7.18.8. Declaração que Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

7.19. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.19.1. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, a 
licitante deverá apresentar, conforme o art. 69, inciso II da Lei nº 14.133/2021: 
“Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante”. 

Parágrafo único – Empresas em recuperação judicial PODERÃO 
PARTICIPAR da licitação desde que apresentem certidão expedida pelo 
juízo competente, atestando sua capacidade econômico-financeira 
para cumprir as obrigações decorrentes do contrato, conforme 
entendimento jurisprudencial e a legislação vigente. 

JUSTIFICATIVA PARA A NÃO EXIGÊNCIA DE BALANÇO PATRIMONIAL, 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E ÍNDICES ECONÔMICO-FINANCEIROS 

1. Da decisão administrativa 

Após a análise da natureza, da complexidade, do valor estimado, do prazo de execução, 
das condições de pagamento, das obrigações contratuais e dos riscos relacionados à 
contratação, a Administração concluiu que a exigência de balanço patrimonial, 
demonstração do resultado do exercício, demais demonstrações contábeis e índices 
econômico-financeiros não se mostra indispensável nem proporcional para comprovar 
a capacidade do licitante de executar o objeto. 

A decisão não representa dispensa imotivada da habilitação econômico-financeira, mas 
a definição dos documentos estritamente necessários e suficientes para o certame, 
mantendo-se a exigência da certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

2. Da fundamentação e da proporcionalidade 

As condições de habilitação devem limitar-se às informações e aos documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de executar o 
objeto. A adoção de exigências econômico-financeiras deve guardar relação direta com 
os riscos e as características da contratação e não pode funcionar como restrição 
automática ou desnecessária à participação de interessados. 

No presente certame, não foram identificadas circunstâncias que justifiquem análise 
econômico-financeira aprofundada por meio de balanços, demonstrações contábeis ou 
índices de liquidez, solvência ou endividamento. A imposição desses documentos, sem 
necessidade concreta, poderia ampliar os custos de participação e restringir a 
competitividade sem produzir benefício proporcional para a segurança da contratação. 

3. Da suficiência das demais exigências 

A Administração considera suficientes os documentos de habilitação jurídica, fiscal, 
social, trabalhista e técnica previstos no edital, juntamente com a certidão negativa de 
feitos sobre falência e as demais declarações exigidas. A execução permanecerá sujeita 
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ao acompanhamento e à fiscalização, à manutenção das condições de habilitação e às 
medidas de responsabilização previstas na legislação e nos instrumentos da 
contratação. 

4. Conclusão 

Diante do exposto, fica justificada a não exigência de balanço patrimonial, 
demonstração do resultado do exercício, demais demonstrações contábeis, declaração 
de profissional da área contábil e índices econômico-financeiros no presente 
procedimento. 

Caso, em contratação futura, a natureza, a complexidade, o valor, o prazo, as condições 
de execução ou os riscos do objeto indiquem a necessidade de avaliação econômico-
financeira mais aprofundada, esta justificativa deverá ser excluída e o edital deverá 
estabelecer, de forma expressa e motivada, os documentos e índices pertinentes. 

7.20. OUTRAS DECLARAÇÕES: 

7.20.1. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no 
edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 

7.20.2. Declaração que Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

7.20.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Toda empresa participante do processo tem a obrigação de observar integralmente o 
edital e seus anexos. Os modelos de declarações constantes ao final são referenciais, 
podendo ser substituídos por documentos de conteúdo equivalente, desde que 
contenham todas as informações e declarações exigidas. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
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licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

8.3. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

9.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata: 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado; 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

9.3.1. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

 



 

10. DOS RECURSOS: 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
30 (trinta) minutos; 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.neropolis.go.gov.br.  

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração. 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5. Fraudar a licitação; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
site eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, por meio da plataforma www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame: 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.neropolis.go.gov.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
13.11.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor de 18 Anos; 
13.11.3. ANEXO III – Declaração de que a Proposta Econômica Compreende a 
Integralidade dos Custos; 
13.11.4. ANEXO IV – Declaração de Cumprimento das Exigências de Reserva de 
Cargos; 
13.11.5. ANEXO V – Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 
13.11.6. ANEXO VI – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação; 
13.11.7. ANEXO VII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta e de 
Atuação em Conformidade com o Marco Legal Anticorrupção; 
13.11.8. ANEXO VIII – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 
13.11.9. ANEXO IX – Declaração de Ausência de Vínculo com a Administração 
Municipal; 
13.11.10. ANEXO X – Declaração de Idoneidade; 
13.11.11. ANEXO XI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
13.11.12. ANEXO XII – Minuta do Contrato Administrativo. 

 
 

Nerópolis, 24 de julho de 2026. 
 

 
FERNANDO REZENDE COSTA 

Pregoeiro 
Decreto Municipal nº 343/2026 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 



 



 



 



 



 

 



 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 

 

 

.................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de  Identidade nº 
........................ e do  CPF nº...............DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 
68 da lei n. 14.133/2021, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que  
não  emprega  menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) (OBS: em 
caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

Local e Data: 

 

 

 

Nome e assinatura 

Razão Social da empresa. 

 

 

  



 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS 

CUSTOS 
Art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 

 

A Empresa ..................................................................   inscrito no CNPJ N..........., por 
intermédio  de  seu representante legal o(a) Sr.(a) ,  portador(a) da Carteira de  Identidade 
nº ........................ e do  CPF nº..............., que pratica todos os atos referentes ao 
procedimento mediante chave de acesso, DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa 
interessada em participar do Pregão Eletrônico SRP nº / , Processo n°      /     que suas 
propostas econômicas compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes. 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 

 

 

A Empresa .................................................................. inscrito no CNPJ   N..........., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).......................,  portador(a) da Carteira 
de  Identidade nº ........................ e do  CPF nº..............., DECLARO, sob as penas da lei o 
devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

                (Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 

 
 
A Empresa .................................................. inscrita no CNPJ ............................... por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ........................................ , CPF 
......................................... visando a participação na no Pregão Eletrônico SRP Nº 
XXX/2026, para fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 
Complementar nº 123/06, DECLARA que: 
 
(    ) está enquadrada, na data designada para início da sessão  pública , na condição de 
microempresa e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/06. 
 
(   ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de 
empresa de pequeno porte e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º 
do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
(   ) nos termos do § 1º do Art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, há restrição na 
comprovação da nossa regularidade fiscal,  cuja regularização, procederemos no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da Secretaria cientes de 
que a não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções  previstas na Lei. 
 
 

_____________, ____de___________ de 20XX. 
 
 

 
____________________________________________ 

Nome do Representante Legal e Assinatura 
 

  



 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Nome completo: ___________________________________, RG nº: CPF nº: 
__________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa   
 (nome empresarial), interessado em participar da Pregão Eletrônico 
SRP nº / , Processo n°_______ cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos no instrumento convocatório. 

 

(Local e data). 

 

 

 

         (Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
 

A Empresa participante, devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu 
representante legal que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante 
chave de acesso, interessado em participar da Pregão Eletrônico SRP nº / , Processo n°   
/   , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 
conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou 
discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, 
no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes 
da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou 
indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 
coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais 
como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos 
atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 



 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos 
instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

(Local e data). 

 

 O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos 
neste procedimento, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, obtida no site 
www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. 

  

http://www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br/


 

ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Nome completo: __________________________ RG nº: ________________ CPF nº: 
_______________ DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante   
(nome empresarial), interessado em participar da Pregão Eletrônico SRP nº ___ / _ _ _ , 
Processo n°      / __, para fins do disposto no inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, 
que atendem aos requisitos de habilitação, e que: 

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste 
Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho;  

d) manterá, durante a execução das contratações decorrentes do certame, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, comprometendo-se a 
comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa 
impedir a contratação ou a regular execução do objeto.  

 

(Local e data). 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

  



 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº xx/20xx 

 

A empresa ____, inscrita no CNPJ (M.F.) sob   o   nº_______,   
sediada   à   Rua/Avenida ____ nº______, 
Setor/Bairro________ , na cidade de    Estado de 
 , neste ato representado pelo seu 
sócio/procurador o Senhor  , nacionalidade, estado civil, residente e 
domiciliado na , portador da Carteira de Identidade 
n° e CPF n°                   , DECLARA, sob  as penas da lei, 
para fins de participação no Pregão Eletrônico SRP nº xxx/20xx, a inexistência no quadro 
da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de 
ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Nerópolis, nos cargos de direção, chefia 
ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes 
políticos. 

 

 

 

  , / / ______. 

Local e Data 

 

 

 

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 

 

 

 

 

  



 

ANEXO X 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DESSE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº xxx/20xx 

 

A Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o 
nº........................................., com sede na ......................................................, por 
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ........................................................., 
portador(a) do Documento de Identidade nº ....................., órgão emissor e do CPF 
nº...................................., DECLARA para fins de participação na Pregão Eletrônico SRP 
Nº.../2026, não ter recebido do Município de Nerópolis, ou de qualquer outra entidade da 
Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 
Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 

 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO XI 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/20XX 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XX/20XX - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/20XX 

O [ÓRGÃO OU FUNDO MUNICIPAL GERENCIADOR], inscrito no CNPJ nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede em [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representado(a) 
por [NOME DA AUTORIDADE], [CARGO], considerando o julgamento da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços nº XX/20XX, Processo 
Administrativo nº XX/20XX, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta Ata, de acordo com a classificação alcançada e os quantitativos 
cotados, atendidas as condições previstas no Edital e em seus anexos, sujeitando-se as 
partes à Lei Federal nº 14.133/2021, à regulamentação municipal aplicável e às 
disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para [DESCRIÇÃO SUCINTA DO 
OBJETO], conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo 
de Referência, que integra esta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, os quantitativos, o(s) 
fornecedor(es) e as demais condições constantes da(s) proposta(s) são os indicados a 
seguir. 

[RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR] 
 
CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
ENDEREÇO: [ENDEREÇO COMPLETO] 
TELEFONE: [NÚMERO] 
E-MAIL: [ENDEREÇO ELETRÔNICO] 
REPRESENTANTE LEGAL: [NOME] 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

 

LOTE
/ 

ITEM 

UNID
ADE 

QUANT
IDADE 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/MO
DELO 

(SE 
APLICÁVEL) 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

XX/X
X 

XX XX 
[DESCRIÇÃO DO ITEM OU 
SERVIÇO] 

[SE 
APLICÁVEL] 

R$ XX,XX R$ XX,XX 

XX/X
X 

XX XX 
[DESCRIÇÃO DO ITEM OU 
SERVIÇO] 

[SE 
APLICÁVEL] 

R$ XX,XX R$ XX,XX 



 

LOTE
/ 

ITEM 

UNID
ADE 

QUANT
IDADE 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/MO
DELO 

(SE 
APLICÁVEL) 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

XX/X
X 

XX XX 
[DESCRIÇÃO DO ITEM OU 
SERVIÇO] 

[SE 
APLICÁVEL] 

R$ XX,XX R$ XX,XX 

XX/X
X 

XX XX 
[DESCRIÇÃO DO ITEM OU 
SERVIÇO] 

[SE 
APLICÁVEL] 

R$ XX,XX R$ XX,XX 

XX/X
X 

XX XX 
[DESCRIÇÃO DO ITEM OU 
SERVIÇO] 

[SE 
APLICÁVEL] 

R$ XX,XX R$ XX,XX 

VALOR TOTAL REGISTRADO R$ XX,XX 

2.2. O quadro poderá ser reproduzido ou ampliado quando houver mais de um 
fornecedor, lote, grupo ou quantidade de itens registrados. 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será o [ÓRGÃO OU FUNDO MUNICIPAL GERENCIADOR]. 

3.2. São órgãos ou entidades participantes do registro de preços: 

ITEM/LOT
E 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE UNIDADE QUANTIDADE 

XX/XX [ÓRGÃO OU ENTIDADE] XX XX 

XX/XX [ÓRGÃO OU ENTIDADE] XX XX 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que 
não tenham participado do procedimento poderão aderir à Ata de Registro de Preços na 
condição de não participantes, observados a Lei Federal nº 14.133/2021, a 
regulamentação municipal aplicável e os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados são compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador somente será concedida após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões quando puderem causar prejuízo à 
execução de suas próprias contratações ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a contratação no prazo previsto na legislação ou regulamentação 
aplicável, respeitada a vigência da Ata. 



 

4.4. O prazo para efetivação da contratação poderá ser prorrogado, em caráter 
excepcional, mediante solicitação aceita pelo órgão gerenciador, desde que não 
ultrapasse o prazo de vigência da Ata. 

4.5. O órgão ou entidade participante poderá aderir, na condição de não participante, a 
item da Ata para o qual não possua quantitativo registrado, desde que observados os 
requisitos e limites aplicáveis. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão 
ou entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de cada item 
registrados para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.7. O quantitativo total decorrente das adesões não poderá exceder ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem. 

4.8. Serão observadas as demais hipóteses, condições e exceções previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável. 

Vedação ao acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de 
Preços. 

5. DA VALIDADE, DA FORMALIZAÇÃO DA ATA E DO CADASTRO DE RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência do fornecedor, 
desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

5.1.1. A vigência das contratações decorrentes da Ata será estabelecida no respectivo 
instrumento contratual ou instrumento equivalente, observada a disponibilidade dos 
créditos orçamentários e, quando cabível, a previsão no plano plurianual. 

5.1.2. Na formalização da contratação deverá constar a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários correspondentes. 

5.2. A contratação com o fornecedor registrado será formalizada por instrumento 
contratual, nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil admitido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2.1. O instrumento de contratação deverá ser emitido ou assinado durante o prazo de 
validade da Ata. 

5.3. As contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alteradas 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, serão observadas as seguintes condições para a 
formalização da Ata: 

5.4.1. serão registrados os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado o 
quantitativo efetivamente ofertado e aceito; 



 

5.4.2. será incluído, como anexo, o cadastro de reserva composto pelos licitantes ou 
fornecedores que: 

5.4.2.1. aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
ordem de classificação; e 

5.4.2.2. mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Nas contratações, será respeitada a ordem de classificação dos fornecedores 
registrados. 

5.5. O cadastro de reserva destina-se ao atendimento da Administração quando houver 
impossibilidade de atendimento pelo fornecedor signatário da Ata. 

5.6. Para fins de ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos fornecedores integrantes do cadastro de reserva somente será 
realizada quando houver necessidade de convocação, especialmente nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. quando o adjudicatário não assinar a Ata no prazo e nas condições estabelecidos 
no Edital; ou 

5.7.2. quando houver cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços registrados. 

5.8. Os preços registrados e a relação dos fornecedores serão divulgados no PNCP e 
permanecerão disponíveis durante a vigência da Ata. 

5.9. O licitante mais bem classificado será convocado para assinar a Ata no prazo e nas 
condições estabelecidos no Edital, sob pena de perder o direito ao registro, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação tempestiva, devidamente justificada e aceita pela Administração. 

5.10. A Ata será assinada por meio físico ou eletrônico, conforme o procedimento 
adotado pela Administração, e será disponibilizada nos sistemas oficiais aplicáveis. 

5.11. Se o convocado não assinar a Ata no prazo e nas condições estabelecidos, a 
Administração poderá convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

5.12. Caso nenhum fornecedor do cadastro de reserva aceite assumir o preço do 
adjudicatário, a Administração poderá, observados o valor estimado e sua atualização: 

5.12.1. negociar com os demais fornecedores remanescentes, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço mais vantajoso; ou 

5.12.2. adjudicar e formalizar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação. 

5.13. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento ou 
execução nas condições estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, 
facultada a realização de contratação específica, desde que devidamente motivada. 



 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em razão da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
especialmente: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal como 
pactuada; 

6.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou de 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.3. quando houver previsão de reajustamento ou repactuação no Edital ou no Termo 
de Referência, observados os critérios definidos para a contratação. 

6.1.3.1. No reajustamento, serão observados a anualidade, o índice e a data-base 
previstos no Edital ou no Termo de Referência. 

6.1.3.2. Na repactuação, quando cabível, serão observados os critérios, documentos e 
prazos definidos para a contratação. 

7. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
fato superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua 
redução. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir o preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item, sem aplicação de penalidade 
administrativa. 

7.1.2. O órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado. 

7.1.3. Se não houver êxito nas negociações, o órgão gerenciador cancelará o preço 
registrado ou a Ata, conforme o caso, e adotará as medidas necessárias para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Quando houver redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos participantes que tenham formalizado contratações, para avaliação das 
providências cabíveis. 

7.2. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor 
não puder cumprir a obrigação, poderá requerer a alteração do preço, mediante 
comprovação de fato superveniente. 

7.2.1. O pedido deverá ser acompanhado de documentos comprobatórios ou planilha de 
custos que demonstrem a inviabilidade do preço registrado. 

7.2.2. Se não for comprovado o fato superveniente, o pedido será indeferido e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações assumidas, sob pena de cancelamento do 
registro e aplicação das sanções cabíveis. 



 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 
poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

7.2.4. Se não houver êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá cancelar o preço 
registrado ou a Ata e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5. Comprovada a elevação do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o 
órgão gerenciador poderá atualizá-lo de acordo com os valores praticados no mercado. 

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos participantes a alteração efetiva do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração das contratações 
decorrentes. 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

8.1. As quantidades registradas poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre 
os órgãos ou entidades participantes e não participantes, observada a legislação e a 
regulamentação aplicáveis. 

8.2. O remanejamento poderá ocorrer: 

8.2.1. de órgão ou entidade participante para outro órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que houver estimado quantitativos para contratação própria 
será considerado participante para fins de remanejamento. 

8.4. No remanejamento para órgão ou entidade não participante serão observados os 
limites aplicáveis às adesões. 

8.5. Compete ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento, mediante redução do 
quantitativo do órgão ou entidade cedente e sua prévia anuência. 

8.6. Quando o remanejamento envolver órgãos ou entidades de entes federativos 
distintos, caberá ao fornecedor aceitar ou recusar o atendimento, observadas as 
condições da Ata. 

8.7. Na hipótese de contratação centralizada sem quantitativos individualizados, a 
distribuição para execução descentralizada poderá ser realizada por remanejamento. 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
fornecedor: 

9.1.1. descumprir as condições da Ata, sem motivo justificado; 

9.1.2. não retirar ou aceitar a nota de empenho, a ordem de fornecimento, a ordem de 
serviço ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa razoável; 

9.1.3. não aceitar manter o preço registrado, quando exigível sua manutenção nos 
termos da legislação; ou 

9.1.4. sofrer sanção que impeça sua participação em licitação ou contratação pública, 
observada a extensão dos efeitos da penalidade. 



 

9.1.4.1. Quando a sanção não ultrapassar a vigência da Ata, o órgão gerenciador poderá, 
mediante decisão fundamentada, manter o registro, vedadas novas contratações 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento será formalizado por decisão motivada, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 

9.3. Cancelado o registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 
integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O preço registrado ou a Ata poderão ser cancelados, total ou parcialmente, quando: 

9.4.1. houver razão de interesse público devidamente comprovada e justificada; 

9.4.2. houver pedido do fornecedor decorrente de caso fortuito ou força maior 
devidamente comprovados; ou 

9.4.3. não houver êxito nas negociações quando o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento desta Ata sujeitará o fornecedor às penalidades previstas no 
Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.1. As sanções também poderão ser aplicadas aos integrantes do cadastro de reserva 
que, convocados, não honrarem injustificadamente o compromisso assumido. 

10.2. Compete ao órgão gerenciador aplicar as penalidades decorrentes do 
descumprimento desta Ata, ressalvadas as infrações relacionadas às contratações 
realizadas pelos órgãos participantes, cuja apuração caberá ao respectivo órgão 
contratante. 

10.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador as ocorrências que 
possam ensejar o cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições de execução, os prazos de entrega ou prestação, o recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor, as condições de pagamento, as 
penalidades e as demais regras da contratação constam do Edital e do Termo de 
Referência. 

11.2. Na adjudicação por preço global de lote ou grupo, a contratação isolada de item 
somente será admitida quando houver previsão no Edital ou demonstração, mediante 
pesquisa de mercado, de que a medida é vantajosa para a Administração. 

11.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão gerenciador, observadas a Lei Federal 
nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável, o Edital e seus anexos. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, lida e 
considerada em ordem, sendo assinada pelas partes e disponibilizada aos órgãos 
participantes. 



 

 

 

NERÓPOLIS - GO, XX de __________________ de 20XX. 

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

______________________________________________ 

[NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE] 

[CARGO] 

 

 

FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S) 

______________________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR] 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL] 

Representante Legal 

 
ANEXO I - CADASTRO DE RESERVA 

 

Integram o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, os fornecedores que 
aceitarem registrar preços iguais aos do adjudicatário e aqueles que mantiverem suas 
propostas originais, nos termos do Edital. 

 

CLASSIFICA
ÇÃO 

FORNECEDOR CNPJ 
PREÇO 

REGISTRADO/PROPO
STO 

SITUAÇÃO 

XX [RAZÃO SOCIAL] 
XX.XXX.XXX/XXXX-

XX 
R$ XX,XX 

[IGUAL AO 
ADJUDICATÁRIO/PROP

OSTA ORIGINAL] 

XX [RAZÃO SOCIAL] 
XX.XXX.XXX/XXXX-

XX 
R$ XX,XX 

[IGUAL AO 
ADJUDICATÁRIO/PROP

OSTA ORIGINAL] 

XX [RAZÃO SOCIAL] 
XX.XXX.XXX/XXXX-

XX 
R$ XX,XX 

[IGUAL AO 
ADJUDICATÁRIO/PROP

OSTA ORIGINAL] 

 



 

ANEXO XII 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO Nº XX/20XX 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XX/20XX  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/20XX 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXXXX ou órgão/fundo municipal competente, inscrito no 
CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representado por seu gestor legalmente designado. 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxx, com sede em xxxxxxx, 
representada por xxxxxx. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de cestas básicas, compostas por gêneros 
alimentícios de primeira necessidade, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidos no Termo de Referência, na proposta da contratada, na Ata de 
Registro de Preços e nas Ordens de Fornecimento emitidas pela Administração. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. O contrato vincula-se ao edital, ao Termo de Referência, à Ata de Registro de Preços, 
à proposta da contratada e aos demais documentos do processo, independentemente 
de transcrição. 

3.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda, mediante 
emissão de Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Mulheres. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1. O valor contratual será de R$ __________ (________________________), 
correspondente às quantidades efetivamente contratadas e aos preços registrados. 

4.2. O preço inclui todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento, 
inclusive aquisição dos gêneros alimentícios, embalagens, armazenamento, transporte, 
carga, descarga, tributos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, fretes e demais despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias indicadas abaixo: 

XXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contado da assinatura, podendo ser 
prorrogado quando legalmente cabível, mediante motivação e demonstração de 
vantajosidade. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7.1. As cestas básicas serão fornecidas de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Mulheres, mediante Ordem de 
Fornecimento. 

7.2. A contratada deverá entregar as cestas básicas no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contado do recebimento da Ordem de Fornecimento, salvo prorrogação 
devidamente justificada e autorizada pela Administração. 

7.3. As entregas serão realizadas no Almoxarifado Municipal ou em outro local 
previamente indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Mulheres, em dias 
úteis e durante o horário de expediente da Administração. 

7.4. As cestas deverão ser entregues completas, devidamente embaladas, identificadas e 
em perfeitas condições de conservação, higiene e consumo, observando integralmente 
as especificações do Termo de Referência. Os produtos deverão estar em embalagens 
originais do fabricante, íntegras, limpas e lacradas, com identificação do fabricante, 
marca, lote, data de fabricação, prazo de validade, composição, peso líquido e 
informações nutricionais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar o objeto em conformidade com o Termo de Referência, a proposta 
vencedora, a Ata de Registro de Preços, as Ordens de Fornecimento e este contrato, 
garantindo a composição, a qualidade, a quantidade e a padronização das cestas básicas. 

8.2. Fornecer os produtos em perfeitas condições de consumo, devidamente embalados, 
íntegros, higienizados e dentro dos prazos de validade estabelecidos no Termo de 
Referência, mantendo durante toda a execução as condições de habilitação exigidas no 
processo licitatório. 

8.3. Realizar o armazenamento, o transporte, a carga, a descarga e a entrega dos 
produtos em condições adequadas e sanitariamente apropriadas, observando as normas 
vigentes, especialmente as regulamentações da ANVISA e dos demais órgãos 
competentes. 

8.4. Substituir, sem ônus para a Administração, os produtos que apresentem avarias, 
desconformidades, violação de embalagem, prazo de validade inadequado ou 



 

divergência em relação às especificações contratadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou em outro prazo fixado pela Administração em razão da urgência da situação. 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos e danos decorrentes da execução do objeto, 
inclusive pelos danos causados à Administração ou a terceiros, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 

8.6. Designar representante legal ou preposto para responder pela execução contratual, 
prestar as informações solicitadas, permitir a fiscalização e comunicar, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer fato que possa comprometer o 
cumprimento dos prazos de entrega, apresentando justificativa formal e documentada. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Emitir as Ordens de Fornecimento de forma clara e tempestiva, indicando os 
quantitativos, os locais de entrega e os prazos necessários à execução do objeto, bem 
como fornecer as informações e orientações pertinentes. 

9.2. Acompanhar, fiscalizar, receber provisória e definitivamente o objeto, atestar a 
documentação de cobrança e efetuar o pagamento devido, após a liquidação da despesa. 

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações, 
notificar formalmente a contratada acerca das irregularidades e aplicar as medidas 
cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designados, que 
registrarão ocorrências, determinarão correções e adotarão ou solicitarão as 
providências necessárias. 

10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO 

11.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização e, definitivamente, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais. 

11.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com este contrato, com o Termo de Referência ou com a proposta vencedora, devendo 
a contratada promover a substituição ou correção sem ônus adicional para a 
Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o prazo para 
liquidação será de até 30 (trinta) dias úteis. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 



 

dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante ordem bancária 
em conta indicada pela contratada, conforme as condições do Termo de Referência. 

12.2. Havendo erro na nota fiscal, irregularidade na documentação ou circunstância que 
impeça a liquidação, o prazo ficará suspenso até que a contratada providencie a 
regularização, reiniciando-se após o saneamento, sem ônus para a Administração. 

12.3. A nota fiscal deverá estar acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, e 
serão efetuadas as retenções tributárias legalmente cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado, em 12 de junho de 2026. Após esse 
período, os preços poderão ser reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, sendo o reajuste formalizado por apostilamento. 

13.2. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de 
requerimento fundamentado da contratada e da comprovação dos pressupostos legais, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas na legislação, 
mediante justificativa e formalização adequada. 

14.2. A contratada deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões legalmente determinados, observados os limites aplicáveis e sem 
transfiguração do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

15.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas no 
edital e na legislação, consideradas a gravidade da infração, os danos causados, as 
circunstâncias do caso, o contraditório e a ampla defesa. 

15.2. Poderão ser aplicadas as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e 
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, conforme a infração e o 
processo administrativo pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO 

16.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e pelos procedimentos previstos na 
legislação, mediante motivação e garantia do contraditório e da ampla defesa quando 
cabíveis. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à contratante divulgar o contrato e seus aditamentos no PNCP e nos 
demais meios oficiais exigidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 

18.1. Os casos omissos serão resolvidos pela contratante conforme a legislação aplicável 
e os documentos que integram a contratação. 

18.2. Fica eleito o foro da Comarca de Nerópolis/GO para dirimir controvérsias 
decorrentes deste contrato. 

 

Nerópolis/GO, XX de __________ de 20XX. 

 

CONTRATANTE: _______________________________________________ 

CONTRATADA: ________________________________________________ 

 

TESTEMUNHAS: 1. __________________________  2. __________________________ 

Valide a assinatura deste documento em https://neropolis.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 2e171d
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